PARECER N.°  2544  , DE 2005

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 267, DE 2005

De autoria do Deputado Sebastião Almeida, o projeto em epígrafe altera o artigo único da Disposição Transitória da Lei n.º 11.754, de 1.º de julho de 2004.

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 61.a a 65.a Sessões Ordinárias ( de 10 a 16/5/2005), não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 18 do artigo 31 do citado regimento.

Ao fazê-lo, verificamos que o intuito da propositura é aumentar o prazo permitido para que os comerciantes do xaxim “Dicksonia sellowiana” vendam os estoques não provenientes dos viveiros autorizados.

A necessidade de dilatação do prazo justifica-se pelo fato de a orquídia, plantada nos xaxins em tela, ter um ciclo de vida muito longo, evitando-se assim prejuízos aos comerciantes.

Contudo, entendemos que a propositura deva ser aprimorada em sua redação, acrescentando-se-lhe cláusula de vigência. 

Assim sendo, apresentamos o seguinte 

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei n.º 267, de 2005, a seguinte redação:

“Altera o artigo único da Disposição Transitória da Lei nº 11.754, de 1º de julho de 2004.

Artigo 1º – O artigo único da Disposição Transitória da Lei n.º 11.754, de 1º de julho de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Artigo único – Os estabelecimentos que comercializem plantas em vasos de xaxim “Dicksonia sellowiana” ou em vasos que contenham subproduto dessa espécie têm o prazo de dois anos, contados a partir da publicação desta lei, para promover a venda dos estoques provenientes de outra fonte que não os viveiros constantes do artigo 2º.’ (NR)

Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 267, de 2005, na forma do substitutivo supra.

a) ADRIANO DIOGO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 20/9/2005 

a) Ricardo Castilho  – Presidente

Marcelo Bueno – Ricardo Castilho – Ricardo Tripoli – Sebastião Almeida –  Baleia Rossi - Adriano Diogo.

